VOTO EM SEPARADO

Da Comissão de Educação e Cultura da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, sobre o Projeto de Lei nº 313, de 2019.


De autoria do Deputado Gil Diniz, o projeto de lei em epígrafe estabelece medidas para prevenir o uso de drogas ilícitas em universidades públicas estaduais.

A proposição cumpriu seu trâmite regimental de pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Analisada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a propositura recebeu parecer favorável, sendo encaminhada a esta Comissão de Educação e Cultura para análise, nos termos do Regimento Interno.

Conforme já decidido pela Comissão de Constituição e Justiça, o projeto é constitucional e formalmente perfeito. De modo que cabe neste parecer apenas adentrar-se ao mérito do projeto. 
O presente Projeto de Lei visa estabelecer medidas para prevenir o uso de drogas ilícitas em universidades públicas estaduais, justificado pelo alto índice de estudantes que acabam abandonando o curso em decorrência do uso de drogas e pelo fato de que muitos jovens têm sua primeira experiência com drogas dentro da própria universidade.

Atualmente há um aumento sem precedentes no consumo de drogas e é considerado um problema de saúde pública devido aos seus efeitos danosos, o que preocupa a comunidade mundial. O uso de drogas tem relação direta e indireta com uma série de agravos à saúde, como acidentes de trânsito, agressões, distúrbios de conduta, comportamento de risco no âmbito sexual, transmissão do vírus HIV pelo uso de drogas injetáveis, além de outros problemas de saúde decorrentes do uso dessas substâncias.

Além do mais, o ingresso de um estudante numa universidade é justamente no momento que está saindo da adolescência em direção à vida adulta. É um período de novos conhecimentos, tanto acadêmico como também experiências sociais, afetivas e pessoais e é nessa ocasião que o Poder Público precisa intervir com medidas que visam coibir o uso das substâncias ilícitas.

As drogas são um grande obstáculo ao principal objetivo da universidade: a produção de conhecimento. Mas, infelizmente, sabe-se que as universidades públicas têm se tornado verdadeiros pontos de venda e consumo de drogas, sob o olhar complacente das autoridades universitárias e das autoridades de segurança pública. 

O Poder Público, tem, assim, o dever de tomar as medidas cabíveis para combater esse mal e o presente projeto de lei apresenta uma inteligente solução de combate às drogas. Além disso, a referida medida tende a ter alto grau de eficácia e com baixo custo de implantação e execução. 
Nesse sentido, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 313, de 2019.


É o voto.

Sala das Comissões,

a) Tenente Nascimento 
